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Objetivos 
• Apresentar recomendações atualizadas 
sobre medidas de rastreamento em 
homens adultos. 
Roteiro 
• Generalidades sobre rastreamentos em 
saúde 
• Recomendações para homens acerca de 
rastreamentos específicos 
• Questões éticas 
 
Rastreamento 
• Popularizou-se como check up. 
• Deriva do termo inglês screening, vem da 
ideia de “peneira”. 
• Todo programa de rastreamento possui 
resultados falso-positivos e falso-
negativos. 
• Deve haver uma distinção clara entre 
rastreamento e diagnóstico de doenças. 
Programas organizados de rastreamento 
X 
 Rastreamento oportunístico 
Em busca das melhores evidências: 
 
O rastreamento enquanto programa deve ser 
oferecido à população somente quando 
comprovado que seus benefícios superam 
amplamente os riscos e danos, desta forma, 
permitindo detecção precoce e tratamento de 
certas doenças. Entretanto, a adesão ao 
programa deve ser voluntária e entendida 
como direito dos cidadãos.   
 Fonte: Ministério da Saúde 
Critérios para um programa de 
rastreamento 
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Critérios para um programa de 
rastreamento 
1. A doença a ser rastreada deve representar um importante problema 
de saúde pública que seja relevante para a população, levando em 
consideração os conceitos de magnitude, transcendência e 
vulnerabilidade; 
2. A história natural da doença ou do problema clínico deve ser bem 
conhecida; 
3. Deve existir estágio pré-clínico (assintomático) bem definido, durante 
o qual a doença possa ser diagnosticada; 
4. O benefício da detecção e do tratamento precoce com o rastreamento 
deve ser maior do que se a condição fosse tratada no momento 
habitual de diagnóstico;  
5. Os exames que detectam a condição clínica no estágio assintomático 
devem estar disponíveis, aceitáveis e confiáveis;  
6. O custo do rastreamento e tratamento de uma condição clínica deve 
ser razoável e compatível com o orçamento destinado ao sistema de 
saúde como um todo;  
7. O rastreamento deve ser um processo contínuo e sistemático.  
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Avaliação e rastreamento  
de risco cardiovascular 
• Anamnese e exame físico 
• Escore de Framingham e suas adaptações 
 
 
 
 
• QRISK (www.qrisk.org) 
 
Fonte: Ministério da Saúde 

Fatores de risco cardiovascular (RCV) 
Fonte: Ministério da Saúde 
Avaliação e rastreamento  
de risco cardiovascular 
• Na prática: 
 
 1. Se o paciente apresenta apenas um fator de risco baixo/intermediário, não há 
necessidade de calcular o RCV, pois ele é considerado como baixo risco CV e terá 
menos que 10% de chance de morrer por acidente vascular cerebral (AVC) ou 
infarto agudo do miocárdio (IAM) nos próximos 10 anos. 
 
 2. Se apresentar ao menos um fator de risco alto CV, não há necessidade de 
calcular o RCV, pois esse paciente é considerado como alto risco CV e terá mais ou 
igual a 20% de chance de morrer por acidente vascular cerebral (AVC) ou Infarto 
agudo do miocárdio (IAM) nos próximos 10 anos. 
 
 3. Se apresentar mais do que um fator de risco baixo/intermediário, há 
necessidade de calcular o RCV, pois esse paciente pode mudar para baixo, para 
alto ou permanecer como risco intermediário. 
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 Fonte: Ministério da Saúde 
Dislipidemias (“colesterol alto”) 
Fonte: Ministério da Saúde 
Hipertensão Arterial Sistêmica (HAS) 
Fonte: Ministério da Saúde 
Diabetes mellitus (DM) tipo 2 
Fonte: Ministério da Saúde 
Considerações sobre o DM tipo 2 
 
• Não existe evidência convincente de que o controle precoce da 
diabetes como consequência do rastreamento adicione benefício 
aos resultados clínicos microvasculares quando comparados com o 
início do tratamento na fase usual de diagnóstico clínico. 
• Ainda não se conseguiu provar que o controle rigoroso da glicemia 
reduz significativamente as complicações macrovasculares, tais 
como infarto do miocárdio e derrames. 
• O efeito de longo prazo da rotulação e tratamento de uma grande 
parte da população como sendo diabética é desconhecido, porém é 
notório que o estigma da doença, a preocupação com as 
complicações conhecidas e a perda de confiança na própria saúde, 
assim como a demanda por mais exames, podem trazer prejuízos à 
população e aos serviços de saúde. 
 
Fonte: STARFIELD, B.; HYDE, J.; GÉRVAS, J.; HEATH, I. The concept of prevention: a good idea gone astray? J Epidemiol 
Community Health, England, v. 62, n. 7, p. 580-583, 2008. / Ministério da Saúde, 2013. 
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Tabagismo 
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Abuso de álcool 
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Obesidade 
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Câncer de próstata 
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Câncer de cólon e reto 
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Câncer de pele e câncer de boca 
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Resumo das evidências 
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Questões éticas 
• A reflexão ética para a introdução de um programa de 
rastreamento deve ser rigorosa  riscos ao se intervir em 
pessoas assintomáticas.  
• Riscos inerentes ao procedimento. 
• A falsa impressão de proteção para aquelas pessoas com teste 
negativo e que apresentam a condição rastreada (falso-
negativos). 
• Sequência de exames diagnósticos até a confirmação da 
doença. 
• Falso-positivos. 
• Tratamento excessivo daqueles com anormalidades limítrofes. 
• Preocupação e ansiedade geradas nos pacientes que 
necessitam confirmação de exames de rastreamento 
alterados. 
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saúde 
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Todos os programas de rastreamento 
causam danos e alguns fazem bem. 
      Gray, J. A. 
Assista ao vídeo Choosing Wisely: 
https://www.youtube.com/watch?v=WOjq30l4rOQ 
Obrigado! 
brunotannus@yahoo.com.br 
www.brunotannus.blogspot.com.br  
 
